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CAPÍTULO 16 
 

PESQUISA E TERAPIAS COM CÉLULAS-

TRONCO 

 

Isabela Kawao Bredariol73 

Vinícius Moreira Pacheco de Souza74 

Maria Luiza Botelho Fonseca75 

 

Com o interesse no potencial terapêutico e as pesquisas 

envolvendo células-tronco crescendo de forma exponencial nos países, 

principalmente desenvolvidos, tornou-se necessária a discussão de tal 

tema sobre os aspectos bioéticos, do biodireito e do direito na medicina. 

De acordo com o Ministério da Saúde, as células tronco são aquelas 

capazes de se reproduzir, duplicando-se e gerando duas células de 

mesmas características, além de conseguirem se diferenciar em várias 

outras células de tecidos e órgãos. Justamente por suas características, 

essas carregam um enorme potencial terapêutico, já existindo diversas 

pesquisas com seu uso em doenças como Parkinson e diabetes melito 

tipo 1. 

Como exemplo de utilização terapêutica, o uso de células tronco 

no tratamento da Doença de Alzheimer, dentre outras doenças 

neurodegenerativas, vêm demonstrando grande potencial em estudos 

pré-clínicos, com efeitos tanto endógenos quanto exógenos na 

fisiopatologia da doença. Todavia, ainda demonstram carecer de uma 

tradução dessas virtudes do ensaio pré-clínico para o clínico (DUNCAN 

& VALENZUELA, 2017). Em contraponto ao potencial terapêutico 

citado, os transplantes envolvendo células tronco apesar de possuírem 

                                                           
73 Acadêmica do 5º período da graduação de Medicina da  

Universidade Federal de Alagoas, Maceió-AL  
74 Acadêmico do 5º período da graduação de Medicina da Universidade Federal de 

Alagoas, Maceió-AL 
75 Acadêmica do 8º período da graduação de Medicina da Universidade Federal de 

Alagoas, Maceió-AL.  
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objetivos terapêuticos determinados, são frequentemente 

experimentais, sem possuírem qualquer regulamentação e, devido a 

isso, acarretam em riscos aos pacientes (COTE et al, 2017). 

 

Legislação Nacional e Internacional 

 

No Brasil, as pesquisas com células-tronco adultas iniciaram-se em 

1999 e somente após a aprovação da nova Lei de Biossegurança (Lei n° 

11.105, de 24 de março de 2005) iniciou-se o trabalho de pesquisa e 

terapia com células-tronco embrionárias. De acordo com essa lei, as 

células seriam obtidas de embriões humanos inviáveis para a 

reprodução e que estivessem congelados há mais de 3 anos, sendo 

proibida também a clonagem e a comercialização de material biológico 

para o uso em pesquisas e terapia.  

Há um seleto grupo de países, formado por China, Austrália, 

Japão, entre outros, que em adição ao permitido pela legislação 

brasileira, há possibilidade da produção de embriões unicamente 

destinados a pesquisa científica. E, partindo de uma visão que abranja 

todo um espectro internacional, percebe-se que há uma tendência de se 

autorizar a pesquisa com células-tronco embrionárias (DINIZ; 

AVELINO, 2009). Além desses, países como EUA e Reino Unido 

permitem também a clonagem terapêutica (GOMES, 2007). 

 

Células-tronco: Potenciais e Riscos 

 

As células-tronco embrionárias, que são totipotentes ou pluripotentes, 

apresentam uma série de vantagens em relação às células-tronco 

adultas, que, por sua vez, são oligopotentes ou unipotentes, como a 

possibilidade de diferenciação em maior variedade de tecidos e também 

maior facilidade em isolamento e controle laboratorial sobre seu 

crescimento e diferenciação. Apesar disso, os questionamentos éticos-

religiosos acerca de seu uso impedem pleno aproveitamento de suas 

capacidades científicas (ACERO, 2011).  
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Em 2006, Takahashi e Yamanaka desenvolveram uma técnica 

promissora que possibilita a transformação de células de pele em 

células pluripotentes induzidas (iPSCs), similares às células-tronco 

embrionárias, a partir da indução de fatores de transcrição celular, 

conhecidos atualmente como “fatores Yamanaka”. Essa nova 

tecnologia elimina os empasses ético-religiosos e diminui as chances de 

rejeição imunológica, quando utilizadas para fins terapêuticos, como 

em transplantes autólogos. Todavia, por ser uma descoberta 

relativamente recente, ainda são necessários mais estudos a fim de 

evitar alterações genômicas indesejadas, e também regulamentação 

jurídica, para controlar a manipulação gênica humana (TORRES & 

PESSOA, 2018). 

Não obstante, tanto as células-tronco embrionárias, quanto as 

iPSCs, apresentam também adversidades decorrentes de sua 

pluripotência. Isso se deve à dificuldade de controle de tal capacidade 

quando são realizados transplantes in vivo, pela tendência ao 

desenvolvimento de teratomas e tumores. A única maneira conhecida 

de controlar esse efeito, é a indução da diferenciação anterior ao 

transplante propriamente dito. Dessa forma, destaca-se a importância 

de um uso moderado e sob condições controladas para evitar riscos à 

Biossegurança (VOLAREVIC et al, 2018). 

 

Impasses Éticos 

 

Um dos questionamentos principais em relação ao uso de 

células-tronco embrionárias seria sobre o marco temporal do início da 

vida, uma vez que já se tem um consenso sobre a terminalidade dessa 

marcada pela morte cerebral, no entanto, ainda há uma dificuldade entre 

a comunidade científica de definir o momento em que ela se iniciaria. 

Além do mais, esse é um questionamento que envolve também a esfera 

religiosa, fato que tem importância, uma vez que o Brasil é um país 

majoritariamente católico e as recomendações do Vaticano são para a 

não manipulação de embriões humanos, seja ela de qualquer forma. 
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A corrente utilitarista da Bioética afirma que a moralidade está 

na obtenção máxima de felicidade e mínima de sofrimento, ou seja, para 

uma ação ser ética e moral, esta deve produzir a maior vantagem e o 

mínimo de desvantagens possível, para todas as pessoas envolvidas. 

Seguindo tal corrente, e considerando também o princípio ético da 

beneficência, as pesquisas com células-tronco podem ser permitidas se 

beneficiarem e trouxerem vantagens para o público em geral. Os 

milhares de embriões excedentes congelados em tanques de nitrogênio 

ao redor do mundo, que jamais serão utilizados a fim de gerar uma nova 

vida, podem ser utilizados em pesquisas e terapias, que futuramente 

poderão beneficiar uma grande quantidade de doentes. Por outro lado, 

Gomes (2007) ressalta que “utilizar as células-tronco provenientes de 

um embrião significa tirar a potencialidade dele se tornar um ser 

humano”. De toda forma, seguindo a lei da Biossegurança, o exercício 

da autonomia é concedido aos genitores dos embriões excedentes, que 

decidem, segundo suas crenças e princípios, se desejam doá-los ou não 

à pesquisa.  (GOMES, 2007).  

Já em relação ao princípio da justiça distributiva na Bioética, 

que preconiza uma “distribuição equitativa dos direitos, benefícios e 

responsabilidades ou encargos na sociedade” (GOMES, 2007), deve-se 

garantir que todos os necessitados tenham acesso às terapias com 

células-tronco, quando essas estiverem disponíveis. Ressalta-se a 

importância desse princípio principalmente pelos elevados custos de 

desenvolvimento e realização de tais pesquisas e terapias, com objetivo 

de reduzir disparidades em seu acesso (KING & PERRIN, 2014). 

Atualmente, há uma corrente de pesquisadores questionando o 

atual uso de células tronco nos EUA e a falta de fiscalização por parte 

do FDA (Food and Drug Administration) e outras agências reguladoras. 

Isso se deve à falta de realização de ensaios clínicos, supervisionados 

pelo comitê de revisão dos hospitais (composto por especialistas em 

neurologia, células-tronco e ética) ao se oferecer um tratamento 

experimental ou pela colocação do paciente num programa de uso 

compassivo. Tal atitude poderia expor a saúde dos pacientes a 

potenciais malefícios que não seriam demonstrados e nem 
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acompanhados pelo que demanda os princípios éticos de estudos 

clínicos, além de possíveis conflitos de interesse (COTE et al, 2017).  

Outro embate polêmico gira em torno da crença da população, 

sustentada pela mídia de que as células-tronco seriam uma garantia de 

cura para doenças que não possuem tratamento eficaz, o que não se 

aplica à realidade, uma vez que a aplicação prática terapêutica das 

células-tronco na vida cotidiana pode ainda levar alguns anos. Dessa 

forma, segundo Zorzanelli et. al (2015), “a divulgação de que a 

aplicabilidade clínica dessas novas modalidades terapêuticas 

permanece distante, para a maioria das doenças, constituiria em uma 

forma de proteção dos doentes, inclusive contra danos financeiros e 

psicológicos”. 

Diante de algumas incertezas, é possível compreender que o 

debate bioético envolvendo as pesquisas com células-tronco envolve 

aspectos diversos, tanto filosóficos, como genéticos, religiosos e 

médicos. Para compreender os processos envolvidos na existência 

humana é preciso investigar, pesquisar, e para tanto, é de grande 

importância o avanço nas pesquisas envolvendo células-tronco. No 

entanto, como foi dito por Takeuchi e Tannuri (2006), “é preciso que 

estejamos cientes dos limites terapêuticos da utilização das células-

tronco e, principalmente, que transmitamos aos nossos pacientes com 

afecções neurológicas crônicas graves e seus familiares que, nos dias 

de hoje, ainda não fomos contemplados com este método terapêutico. 

Desejamos que as próximas décadas sejam testemunhas deste porvir 

espetacular.” 
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